
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.485 - BA 
(2020/0054595-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
EMBARGADO : GERSON SANTOS AMARAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
INTERES.  : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S) - 

BA005397 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
1. O acórdão embargado assentou: "A jurisprudência do STJ é firme no sentido 
de que, sem a demonstração de prejuízo concreto à parte que alega o vício, não 
há falar em nulidade do ato, conforme o princípio pas de nullité sans grief".
2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, inexistindo 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado. 
3. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.  
4. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.    

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de dezembro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
EMBARGADO : GERSON SANTOS AMARAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
INTERES.  : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S) - 

BA005397 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ com a seguinte 

ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DE POLÍCIA CIVIL. 
EDITAL SAEB 001/1997. AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO VERIFICADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um 
a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do 
aresto impugnado, sob o argumento de que o Tribunal estadual não se pronunciou 
sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 
constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição.

3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a 
Corte de origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões 
postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   

4. Observo que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre as 
questões jurídicas concernentes aos dispositivos mencionados. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
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requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, sem a 

demonstração de prejuízo concreto à parte que alega o vício, não há falar em 
nulidade do ato, conforme o princípio pas de nullité sans grief. 

6. Nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base 
no suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior 
Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."    

7. Agravo Interno não provido.

Em síntese, o embargante alega:

No entanto, o sistema jurídico brasileiro não admite a imposição de 
verbas sucumbenciais ao Ministério Público, exceto nas ações civis públicas, 
quando ficar comprovada a má fé no plano processual, que não é o caso dos 
presentes autos, muito ao revés.

O que ora se afirma encontra respaldo nos próprios precedentes 
do STJ, a seguir enumerados: REsp 419.110/SP, DJ 27.11.2007;

REsp 736.118/SP, DJ 11.05.2006 e RESP 664.442/MG, julgado 
em 21.03.2006.

Assim, a contradição ora demonstrada merece a devida correção, 
na forma prevista pelo art. 1.022, I, do Código de Processo Civil.

Houve impugnação.

É o relatório.   
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28 de novembro de 2020.   

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados nos arts. 489 e 1.002 do CPC.

Os Aclaratórios constituem recurso de rígidos contornos processuais, 

exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento. 

Na hipótese dos autos, o acórdão embargado consignou:

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado 
pelas instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte 
recorrente, em 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do 
Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 
concessão da gratuidade da justiça.

Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 

omissão no decisum embargado. As alegações da parte embargante denotam o intuito de 

rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.

Vale salientar que a condicionante "caso exista" afasta a possibilidade de 

condenação do Ministério Público do Estado da Bahia, in casu, ao pagamento de honorários. 

Ademais, como sabido, ordinariamente, o Parquet não pode ser condenado a 

pagar verbas sucumbenciais, regra somente excepcionada nos casos das ações civis públicas, 

se comprovada a má fé processual. 

Assim sendo, reitero que o o sistema jurídico brasileiro não admite a imposição 

de verbas sucumbenciais ao Ministério Público, exceto nas Ações Civis Públicas, quando ficar 

comprovada a má fé no plano processual, o que não é o caso dos autos. 

Além disso, é de conhecimento geral que os aclaratórios não se prestam a rever 
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a matéria julgada, nem a prequestionar dispositivos constitucionais. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTROVÉRSIA SOBRE A EXIGÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL SOBRE VALORES PAGOS A TÍTULO 
DE FÉRIAS GOZADAS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO SOBRESTADO, 
NO PRESENTE PROCESSO. ENTENDIMENTO DO STF PREJUDICIAL 
AO RESP. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS 
INEXISTENTES. INCONFORMISMO. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, NA VIA ESPECIAL, PELO STJ. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 27/04/2018.

(...)
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não 
merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, em sede de Recurso 
Especial, ainda que para fins de prequestionamento, a respeito de alegada 
violação a dispositivos da Constituição Federal.

Precedentes.
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1186343/AM, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/06/2018).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA 
DE SAÚDE. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS. JORNADA 
SUPERIOR A 60 HORAS SEMANAIS. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA 
AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES.

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 
processual apto a suprir omissão do julgado, esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição ou corrigir erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC de 2015, 
não se prestando para rediscutir a lide.

(...)
3. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação jurisprudencial 

consolidada de que "não cabe ao STJ, em Recurso Especial, examinar omissão 
concernente a dispositivos constitucionais, a pretexto de violação ao art. 535 do 
CPC/1973, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal competência 
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ao Pretório Excelso, no âmbito do Recurso Extraordinário. Precedente: AgRg no 
AREsp 483.083/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
7/4/2015" (AgInt no AREsp 912.838/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017).

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1695964/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2018).

Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário. 

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, sem efeitos 

modificativos, apenas para deixar claro que o Parquet não pode ser condenado a pagar 

verbar sucumbenciais, regra somente excepcionada nos casos das Ações Civis Públicas, se 

comprovada a má-fé processual. 

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2020/0054595-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.675.485 / 
BA

Números Origem:  0131311242008  01313112420088050001  1313112420088050001

PAUTA: 15/12/2020 JULGADO: 15/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : GERSON SANTOS AMARAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
INTERES.  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S) - BA005397 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
EMBARGADO : GERSON SANTOS AMARAL 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOÃO GUSMÃO CUNHA  - BA018347 
INTERES.  : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEYSE DEDA CATHARINO GORDILHO E OUTRO(S) - BA005397 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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